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Editorial 

DIALOGAR, DISCUTIR, NEGOCIAR, 

EXIGÊNCIA INADIÁVEL 

DA HORA ACTUAL 

É patente para os portugueses a gravidade da 
conjuntura actual e a natureza complicada 
e crítica dos principais problemas criados ao 
Povo e ao País pela política de recuperação 
capitalista, agrária e imperialista do PS no 
Governo. 

O fulcro da importância desses problemas 
situa-se presentemente na Assembleia da 
República onde o Governo com uma pressa 
surpreendente procura criar uma cobertura legal 
para intensificar a sua ofensiva de destruição das 
grandes conquistas democráticas do Povo 
trabalhador - a Reforma Agrária e o controlo 
operário, depois dos últimos atentados «legais» 
contra as nacionalizações. 

(Continua na pág. 2) 

TUDO CONTINUAREMOS A FAZER 

PARA ENTRAVAR A OFENSIVA 

CONTRA AS CONQUISTAS DE ABRIL 

Sérias ameaças abatem-se, nestes dias difíceis para a Revolução 

portuguesa, sobre algumas das principais conquistas de Abril. 

Apoiado pelos partidos da direita, o PS tem feito aprovar na 

Assembleia da República leis que põem em causa direitos 

conquistados pelos trabalhadores e que a Constituição legitima; 

o PCP, nos debates em S. Bento, nas negociações com o Governo, 

na unidade activa tudo fará para entravar a ofensiva em curso 
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Pág. 4 

FESTA DO «AVANTE!» 
i 

• O plano da nossa Festa! 

• O primeiro sorteio de brindes da ER é já no 

próximo dia 30! E há espectáculos no Pavilhão 

dos Desportos! 

• A Comissão Central da Festa do "Avante!" 

realizou uma conferência de Imprensa. 

MENSAGEM 

DE SAMORA MACHEL 
Mensagem enviada pelo camarada Samora Moisés Machel, Presidente da 

Frelimo e da República Popular de Moçambique, ao camarada Álvaro Cunhal, 
Secretário-Geral do PCP: 

«Em nome da Frelimo, do Povo Moçambicano e em meu pessoal, quero 
agradecer-lhe. assim como ao Comité Central do Partido Comunista Português e aos 
comunistas portugueses, pela calorosa e fraternal mensagem de felicitações que nos 
enviou por ocasião do 15.° aniversário da fundação da Frelimo e 2.° aniversário da 
proclamação da independência do nosso País. 

Estamos gratos também pelo vosso apoio e solidariedade manifestado aquando das 
últimas agressões do regime ilegal e racista de Ian Smith contra o nosso povo. 

A heróica luta dos trabalhadores portugueses em defesa das liberdades 
democráticas e das vitórias já conquistadas constitui para nós um verdadeiro estímulo que 
nos empenha com mais determinação na defesa das nossas conquistas revolucionárias 
e no combate ao racismo, colonialismo e imperialismo e pela edificação do socialismo. 

Queiram, caros camaradas, aceitar os nossos votos de que cada vez mais se 
reforcem os laços fraternais de amizade e cooperação entre os nossos dois Partidos 
e Povos para benefício mútuo e da causa da independência, justiça e progresso.» 

Saudações fraternais 
A Luta continuai Samora Moisés Machel 

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA 
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Na Assembleia da República foram ou estão a ser 
discutidas, e em alguns casos aprovadas, leis que 
visam alterar profundamente a actual situação, na 
perspectiva da recuperação capitalista, iatifundista 
e imperialista. O momento político actual é dominado 
pelos debates em S. Bento, nos quais o PCP tem 
mantido uma firme e Intransigente posição de defesa 
dos interesses dos trabalhadores e da independência 
nacional. P^9-2 

ANIVERSÁRIO DA INDEPENDÊNCIA 

DA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA 

DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 
Pág.11 

Neste 

número: 

• Continuam as Assembleias do 

Partido - pág. 3 

• Noticiário dos Trabalhadores 

-pág. 12 

• A actividade nas autarquias 

locais da FEPU, do PS e dos 

partidos da direita - pág. 12 

• Reunião da Comissão Central da 

UJC - pág. 3 

S y ' 

,,, 

MptfMSftmaS 

? 

Álvaro Cunhal participou na reunião doa dirigentes da UJC 
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ALVARO CUNHAL EM VIALONGA 

Sexta e sábado no Pavilhão dos Desportos" 

A RGFORMã riCRKIM 

espectáculo organizado pela SIP 

do CC, "Avante!" e SIP/DORL 

Canções, filmes e teatro 

em defesa da Reforma Agrária 

Pág. 8 

DOMINGO, DIA 17 

TODOS A BELÉM! 

Em Belém, junto à Torre, no próximo domingo, dia 17, trabalhadores da cidade 
e do campo estarão unidos na defesa da Reforma Agrária. 

Além da presença de Álvaro Cunhal, Secretário-Geral do PCP, que ás 17 horas 
fará uma intervenção num comido de denúncia do «Projecto Barreto», realizar-se- 
-á, pela manhã, uma Festa de Pioneiros e à tarde, uma sessão de Canto Livre. 

Durante todo o dia, será organizada uma venda de produtos da Reforma Agrária 
a preços bastante acesafveia. 

Vejamos alguns: batata - 6$00/kg; tomate - 6$00/kg; chouriço alentejano 
- 130$00/kg; queijo ovelha - 9$00/unidade; queijo cabra - 12$00/unidade; pão 
alentejano - 10$50/kg; pêssego - pequeno 12$S0/kg, médio 17$50/kg, grande 
25$00/kg; vinho do Cartaxo e do Alentejo -11 $00/1.; vinho de Alpiarça - branco 
8$50, tinto 9$50/l.; aguardente bagaceira ~25$00/garrafa; aguardente de medronho 
- 100$00/garrafa; grão - 35$00/kg. E ainda: feijão verde, melão, uvas, ameixas, 
couve lombarda, couve portuguesa, farinheiras, conservas de fruta, borrego, 
cebolas, azeite. 
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Os Comunistas 

na Assembleia 

da República 

Derrotados propósitos do PS 

em bloquear legislação 

sobre autarquias 

Os propósitos do partido do Governo em bloquear a legislação 
sobre autarquias locais neste período suplementar de trabalho da 
Assembleia da República foi estrondosa e inapelavelmente 
derrotado na sessão da passada terça-feira, com a aprovação de 
dois projectos de lei sobre a matéria, da autoria do PPD e do PCP. 

Encontravam-se em discussão três textos: os dois que vieram 
a ser aprovados e um terceiro, apresentado pelo Governo e que 
constituía de tal forma um ataque em forma ao poder local que 
todos os grupos parlamentares e deputados — exceptuando-se 
naturalmente os do partido do Governo—foram unânimes na sua 
recusa. 

Recusa com a qual o PS e o Governo certamente já contariam, 
mas que imaginaram poder estender-se aos restantes dois 
textos. Tal não aconteceu e ao impedir a concretização desse 
bloqueio, a Assembleia da República aprovou matéria 
— conforme acentuou no final da votação o deputado Carlos Brito 
— que tem vindo a ser objecto de reclamação generalizada. 

A bancada do partido do Governo e. nomeadamente o seu 
porta-voz para o efeito — Jaime Gama — esqueceram com 
a derrota sofrida o bom-senso que se exige a um partido que 
constantemente se reclama dos trabalhadores. 

As acusações foram variadas, com muita calúnia à mistura 
e dirigidas a todos os alvos. A não ser a sua intenção mistificadora 
— diria Carlos Brito ao protestar contra as afirmações produzidas 
pelo deputado Jaime Gama — poderíamos dizer que o Partido 
Socialista perde com bom humor. 

Salientando que o PCP tinha votado com plena coerência, 
Carlos Brito acusou o PS e o Governo de não compreenderem 
o empenhamento posto na concretização de um importante 
objectivo: legislar sobre órgãos e competências das autarquias 
locais. 

Também o deputado Lino Lima afirmaria na declaração de voto 
do PCP que uma das razões que tinha levado o PCP a votar como 
votou foi o facto de não deixar manter uma vazio legal nesta 
matéria, assegurando a votação na generalidade das duas 
propostas e impedindo que a discussão e votação fosse adiada 
por prazo indefinido. 

Depois de ter classificado de extremamente grave a declaração 
de voto que Jaime Gama se permitiu fazer, Carlos Brito 
condenaria a irresponsabilidade manifestada na ocasião pela 
bancada socialista e salientou, a determinado passo, 
a disposição do PCP em esgotar todas as possibilidades no 
sentido de procurar com o PS a forma de travar a recuperação 
capitalista e as ^ameaças da reacção, bem como de concretizar 
o projecto constitucional. 

Mas — acentuou o presidente do Grupo Parlamentar do PCP 
— não toleraremos que em nome deste nosso propósito se 
atropelem normas e se bloqueie a aprovação de leis 
necessárias. 

No decorrer do debate, interveio o deputado comunista 
Marques Pedrosa que comentou deste modo a iniciativa 
legislativa do PCP nesta matéria: 

Foi depois de constatar a completa ausência de vontade 
politica do Governo de estruturar a administração pública de 
modo a aproximar os serviços das populações, a assegurar 
a participação dos Interessados na sua gestão, 
designadamente por intermédio das organizações populares 
de base, conforme diz o artldo 268.° da Constituição, que 
o Grupo Parlamentar do PCP apresentou três projectos de lei 
sobre o poder locai. Foi considerando as legítimas 
aspirações dos eleitos dos órgãos de poder local, e o risco de 
descrédito das Instituições democráticas, que o PCP se 
pronunciou pela rápida discussão destes três projectos de 
lei que, a serem aprovados, garantiriam a completa 
institucionalização do novo sistema de administração local 
democrática que a Constituição estabelece. 

Mais adiante, Marques Pedr.osa referiu-se aos traços 
fundamentais do projecto do PCP em discussão (48/1): atribuição 
de carácter deliberativo às assembleias distritais, municipais e de 
freguesia; garantia d© funcionamento colegial das Câmaras e das 
Juntas; institucionalização dos conselhos municipais e das 
assembleias e conselhos distritais, com a consequente extinção 
das Juntas Distritais: extinção do cofre privativo dos Governos 
Civis; consagração do sistema de representação proporcional na 
eleição de todos os órgãos de poder local; reconhecimento, na 
sequência da Constituição, do papel das organizações populares 
de base; admissão de um número tai de vereadores a tempo 
permanente que permite que sejam os eleitos a assumir 
efectivamente a gestão municipal. 

E a finalizar a sua intervenção, Marques Pedrosa disse: A luta 
pelo poder local s a vigorosa torrente unitária a eia ligada 
é neste momento uma realidade ã qual o carácter 
democrático e constitucional ou não das medidas que 
aprovarmos pode estimular ou criar dificuldades, mas que Já 
não é possível neste momento suster. 
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Desejamos sinceramente que as soluções aprovadas por 
esta Assembleia sejam um meio de garantir o cumprimento 
da Constituição, dando meios efectivos de trabalho a todos 
aqueles que, de Norte a Sul do País, lutam pela criação de um 
autêntico poder locai que desenvolva mais e mais 
a participação criadora e entusiástica das populações, em 
conjunto com os órgãos de poder locai verdadeiramente 
empenhados em resolver os problemas do povo, na 
construção de um Portugal democrático, próspero 
e independente. 

Lei da Greve: abstenção J 

foi única posição correcta 

A Assembleia da República procedeu, no final da passada 
semana, à votação final global do diploma que regula o exércício 
do direito à greve, acto de significativa importância, conforme 
o classificou o deputado comunista Jorge Leite, em declaração de 
voto do PCP. 

O diploma foi aprovado apenas com os votos favoráveis do 
partido do Governo ê a abstenção dos restantes grupos 
parlamentares. Justificando a importância deste acto parlamentar 
de aprovar a lei da greve, Jorge Leite acentuou: 

- Para os trabalhadores, a importância deste acto anallsa-SE 
T40 SIMPLESMENTE NESTA QUESTÃO: em que medida 
verão eles respeitado ou restringido um direito que não foi 
dádiva de ninguém, antes foi duramente conquistado? Em 
que medida responderá a lei que vier a ser aprovada às suas 
aspirações e Interesses? 

Salientando que esta foi sempre a questão centrai e abordando 
de seguida as discussões acerca da matéria, o deputado do PCP 
acrescentou; Naturalmente que não esteve nunca em causa 
o reconhecimento do direito em si; naturalmente que 
ninguém advogou nesta Câmara a sua proibição. Mas, como 
os debates mostraram, e sobretudo os debates na Comissão 
de Trabalho, esteve sempre em causa, por parte de alguns 
grupos parlamentares, nomeadamente PSD e CDS, 
o condicionamento e restrição do seu exercício. Para estes 
grupos parlamentares o que é preciso não é proibir as greves 
mas domesticá-las; o que é preciso é garantir que as greves 
não prejudiquem o que, em seu entender, por «consenso» 
pode correr na melhor das «ordens». 

Em resumo - sublinhou Jorge Leite - o que para estes 
partidos é preciso é garantir a «paz Industrial» ou a «paz 
social», ainda que assentem na opressão e exploração. Daí 
a visão catastrófica da greve desses grupos parlamentares. 
Daí a sua preocupação em condicionar e restringir o seu 
exercício. 

Jorge Leite narrou em seguida os antecedentes da referida 
votação global final: 

O grupo parlamentar do PCP apresentou a esta 
Assembleia, em Dezembro de 1976, um projecto de iei sobre 
o direito à greve. O apoio que mereceu das organizações dos 
trabalhadores, desde as comissões de trabalhadores 
à CGTP, é bem revelador de que ele correspondia, no 
fundamental, às suas aspirações e Interesses. Não obstante 
ter recebido o referido apoio e termos batalhado até aó fim 
pela sua aprovação, a verdade é que esta Assembleia no 
passado dia 29, quando aqui se discutiu e votou na 
generalidade, o recusou com os votos conjuntos do PS, PSD 
e CDS. Realisticamente, uma única alternativa nos ficava: 
votar a favor ou contra o texto saido da Comissão de 
Trabalho. Coerentes com a posição que vimos assumindo de 
tentar, até ao fim, que os diplomas sejam o mais Justos 
e correctos possível ou, pelo menos, evitar a sua maior 
injustiça, votámos no sentido que mais de acordo estava 
com esta nossa linha de acção. 

E porque o texto da Comissão, sobre o qual mantinhamos 
fortes reservas, permitia o seu melhoramento, votámo-lo na 
esperança e no propósito de conseguir as alterações que 
o aproximassem da fel reclamada pelos trabalhadores, 
nomeadamente no seu encontro de 6 de Novembro de 1976. 
Esta nossa esperança e este nosso propósito não lograram, 
no entanto, o seu fim. O texto final não ficou melhor do que 
aquele que aqui foi votado no passado dia 29. As nossas 
criticas e as nossas reservas mantêm-se, por Isso, intactas 
porque o Partido Socialista não quis ou não foi capaz de nos 
acompanhar nas nossas propostas que iam ao encontro das 
reclamações dos trabalhadores e, mais do que isso, da 
prática socla) deste direito. Deste modo, mantemos a nossa 
discordância e até oposição às normas dos Artigos 2.°, 5.°, 
7.°, 8.° e 11.°, Na verdade, e como ]é tivemos ocasião de 
afirmar, a greve é um direito dos trabalhadores cujo 
desencadeamento cabe não apenas às associações 
sindicais mas também às assembleias de trabalhadores de 
empresa, Independentemente da sua sindicalização. Por sua 
vez, a norma do Artigo 5.°, que obriga a um pré-aviso geral 
pode dificultar ou até inutilizar, na prática, certos tipos de 
greves. Quando os votos conjuntos do PS, PSD e CDS 
derrotaram a proposta de eliminação do n." 1 deste Artigo, 
propusemos o aditamento de um número novo em que se 
dispensavam do aviso prévio as greves de curta duração 
(não superior a 60 minutos). O PS, PSD e CDS não quiseram 
aprovar sequer esta proposta de aditamento. 

O mesmo se diga, por exemplo, em relação ao Artigo 11.° 
Derrotada, com os votos dos referidos partidos, a sua 

eliminação, propusemos que, pelo menos, se eliminasse 
o termo injustificadas para se evitarem dificuldades quanto 
à possibilidade de o acordo que ponha termo à greve as 
considerar justificadas. A resposta que havíamos obtido 
quanto ao Artigo 5.° foi a mesma que obtlvémos quanto ao 
Artigo 11.°. 

Enfim, mantlvémos ainda as nossas propostas 
relativamente aos Artigos 7.° e 8.° mas não conseguimos 
qualquer resultado positivo. 

Quer dizer, a esperança e o propósito que havíamos 
alimentado quando se votou na generalidade o texto da 
Comissão não foram minimamente correspondidos pelo 
grupo do Partido Socialista e não ficámos, por Isso, com 
qualquer razão para votarmos favoravelmente o texto final. 

E a finalizar a declaração de voto do PCP na votação global final 
da Lei da Greve, Jorge Leite sublinhou: 

Porém, o texto aprovado na especialidade na Comissão de 
Trabalho sempre representa um efectivo avanço na 
legislação e, por Isso mesmo, porque revoga o Decreto-Lei 
ri.° 392/74, porque não o substitui por um novo texto de lei 
mais repressivo e condicionador do exercício do direito 
à greve, está longe de satisfazer o patronato, como 
o demonstram claramente as posições da CiP e dos partidos 
da direita parlamentar, em especial o CDS. O nosso voto final 
não podia, por Isso, ser favorável mas não deveria ser 
também contrário. A abstenção foi, pois, a única solução 
correcta. 

Editorial 

DIALOGAR, DISCUTIR, NEGOCIAR, 

EXIGÊNCIA INADIÁVEL DA HORA ACTUAL 

(Continuação da pág. I) 

Nos últimos dias novos passos foram dados 
através de iniciativas governamentais, com o 
apoio aberto ou tácito dos partidos da direita, 
iniciativas indubitavelmente antlconatitucionais, 
num local onde em mais do que nenhum outro 
a Constituição deveria ser respeitada. 

Simultaneamente, esta ofensiva no terreno 
legislativo é acompanhada por novas iniciativas 
extraparlamentares ilegítimas contra os tra- 
balhadores portugueses da cidade e do campo, 
quer na zona de intervenção da Reforma Agrária, 
através do esbuihamento decretado pelo MAP de 
terras, máquinas e gados e ainda doa frutos 
pendentes, pertenças das UCPs, quer de novas 
desintervenções do Estado em empresas 
intervencionadas, tudo Isso sob a pressão 
e algumas vezes sob a violência das forças 
militarizadas, principalmente do corpo de 
intervenção da GNR, a solicitação do Governo. 

Confluem assim, na situação presente, neste 
quente mês de Julho, factores de conflito e de 
desestabilização de natureza diversa, o que 
empresta ao momento actual da vida portuguesa 
uma acuidade particular. 

☆ ☆ 
☆ 

Convém acentuar que - como frisou Álvaro 
Cunhal em Vialonga - as leis levadas em 
catadupa à discussão da Assembleia da 
República não são «leis de rotina». 

Trata-se de leis de fundo que atingem 
estruturas e direitos fundamentais, legados pelo 
período revolucionário e posteriormente 
consagrados pela Constituição. 

As leis sobre o direito à greve, sobre o controlo 
operário, sobre a formação e composição das 
Comissões de Trabalhadores, foram votadas 
peios grupos parfamentares do PS e doa partidos 
de direita em condições que não podem deixar de 
fazer corar de vergonha os socialistas mais 
sinceros, parlamentares ou não, em particular os 
trabalhadores socialistas. 

Na lei relativa à formação e composição das 
Comissões de Trabalhadores, a proposta do 
Governo PS, aprovada pelos grupos 
parlamentares do PS, do PPD e do CDS, os 
dirigentes socialistas, através do seu governo, 
atravessaram limites que nem mesmo os antigos 
governantes fascistas ousaram ultrapassar. 

Não só nas propostas de lei do Governo PS não 
foi para nada tido em conta o preceito 
constitucional de ouvir o parecer dos principais 
interessados - os trabalhadores - como, no caso 
concreto das Comissões de Trabalhadores, se 
pretende atingir a autonomia e a unidade do 
movimento operário, consignadas na 
Constituição. 

Tal como no passado os trabalhadores 
portugueses não se deixaram vergar pela 
repressão e o terror fascistas,' Impondo 
a existência íegal das suas Comissões de 
Unidade, também hoje não vão deixar-se 
espartilhar por leis antlconatitucionais, 
aprovadas por iniciativa do Governo do PS na 
Assembleia da República com a colaboração dos 
representantes directos do patronato, os 
partidos da direita. 

☆ ☆ 
☆ 

A ameaça mais séria, que se busca envolver em 
falsa capa de legalidade, contra as conquistas 
fundamentais do 25 de Abril é, contudo, 
o projecto de iei Barreto que atingiria, se 
aprovado, porventura a maior e mais significativa 
das conquistas da Revolução - a Reforma 
Agrária. 

O projecto de lei Barreto é um projecto 
celerado que visa destruir a Reforma Agrária, 

visa reestruturar e reforçar o latifúndio, 
sobrevivência da exploração feudal, e a grande 
exploração capitalista nos campos do Alentejo 
e do Ribatejo. 

Na confluência de factores de conflito 
canalizados no momento actual pela ofensiva do 
Governo PS contra as conquistas fundamentais 
da Revolução, o projecto de lei Barreto, que 
entrará em discussão na Assembleia da 
República no próximo dia 18, assume gravidade 
particular. 

É inadmissivel o aparato de força que 
o Governo PS está montando em conjugação 
com a apresentação na Assembleia da República 
do seu projecto de lei contra a Reforma Agrária. 

Os heróicos obreiros da Reforma Agrária, os 
trabalhadores assalariados e pequenos 
agricultores do Alentejo e do Ribatejo que 
puseram de pé centenas de cooperativas e de 
UCPs, em risco de perderem o fruto do seu 
trabalho porfiado e cheio de sacrifícios, em que 
puseram o melhor do seu esforço e capacidade 
e do seu amor à terra para garantirem o pão dos 
seus filhos e dos filhos dos trabalhadores do seu 
Pais, têm de estar vigilantes contra quaisquer 
manobras provocatórias, venham de onde 
vierem, tendentes a justificar o uso da violência 
para abrir o caminho à aprovação e posterior 
aplicação da lei Barreto, caso fosse aprovada na 
Assembleia da República. 

A Reforma Agrária - e não a contra Reforma 
Agrária do projecto de lei Barreto - está 
consagrada na Constituição e também na 
Constituição estão consignados os direitos 
e liberdades fundamentais dos cidadãos que 
permitem aos trabalhadores da Reforma Agrária 
exprimir o seu protesto, formular as suas 
reivindicações, lutar peia realização integral da 
sua aspiração maior desde há dezenas de anos 
- «a terra a quem a trabalha!». 

☆ ☆ 
☆ 

Só inimigos da democracia e os que estão 
apostados em destruir as conquistas do 25 de 
Abril, podem ficar insensíveis ao clamor de 
protestos contra o projecto Barreto que sobe dos 
campos do Alentejo e do Ribatejo e de todos os 
pontos de Portugal. Os dirigentes do PS jogam 
tudo, mesmo a unidade e a própria existência do 
seu partido como partido democrático que se 
propõe o socialismo, para levarem avante a sua 
política de recuperação capitalista, agrária 
e Imperialista. 

Na perigosa confluência de factores de 
conflito provocada pela sua política, os di- 
rigentes do PS deveriam reflectir seriamente 
nos passos que vão dar antes que uma ruptura 
irremediável se produza. «Antes que seja tarde» 
como disse Álvaro Cunhal em Vialonga. 

O diálogo para encontrar uma saída para 
a situação actuai é uma exigência inadiável. Hé 
uma safda, e uma saída constitucional, pata 
a grave crise que o País atravessa. Na 
Assembleia da República há uma base estável 
para uma verdadeira política de recuperação 
económica, de defesa da democracia e das 
conquistas da Revolução. O que se passou com 
a discussão dos projectos de lei para as 
autarquias mostra que essa base (de esquerda), 
é ainda susceptível de ampllar-se. 

O PCP esgotará tòdas as possibilidades de 
diálogo, de discussão, de negociação com 
o Governo e na Assembleia da República para 
que seja entravada a política de recuperação 
capitalista. 

A classe operária, todo o povo trabalhador, 
estão vitalmente interessados nesse diálogo 
e nos seus resultados positivos para a defesa das 
conquistas do 25 de Abril e do futuro 
democrático e socialista de Portugal. 

A situação no Alentejo 

O deputado Lino Lima subiu, na passada semana, à tribuna da 
Assembleia da República para, em nome do Grupo Parlamentar 
do PCP, fazer uma declaração política sobre a situação no 
Alentejo. 

Lino Lima referiu-se aos acontecimentos ocorridos na Coope- 
rativa "Agro-Campo Maior", afirmando em determinada altura: 

A cooperativa tinha a sua sede social, armazém, lagar 
e adega num lagar do agrário Tello da Gama, que os serviços 
da CRRA de Portalegre haviam requisitado por se 
encontrarem abandonados há cerca de dez anos. 

Por sua vez a UCP «Unidade Trabalhadores» havia 
ocupado um outro lagar, da União Industrial de Ollvicultores 
de Campo Maior, entenda-se CAP, que também não laborava 
há cerca de três anos e onde gastaram cerca de 600 contos 
em beneficiações. 

Estes dois lagares serviam ainda - para além dos 400 
agricultores da Cooperativa «Agro-Campo Maior» e da UCP 
«Unidade Trabalhadores» - mais duas unidades colectivas 
do concelho de Campo Maior e duas de Elvas. A sua 
capacidade de produção estava ocupada ao serviço destas 
unidades colectivas de produção e da cooperativa. 

Pelo contrário, em Campo Maior existem subaprovei- 
tados um lagar da União Industrial Campomaiorense e um 
outro do sr. Minas. Para não falar Já de mais um outro que ali 
existia, do sr. Luis Gama, que foi incompreensivelmente 
desmantelado hà tempos, onde está agora a sede social da 
CAP. 

Era esta a situação existente em Campo Maior quanto 
, a lagares. Mas o MAP decidiu devolver ao agrário Tello da 
Gama e à CAP as Instalações referidas e, por Isso e para isso, 
uma força de cerca de 300 homens da Po) ícla de choque e da 
GNR cercou aquela vila na madrugada de 30 de Junho. Os 
próprios técnicos do CRRA de Portalegre ficaram 
surpreendidos quando as forças policiais os foram chamar 
a casa para dar cumprimento ã ordem do MAP. E mais 
surpreendidos ficaram os dirigentes da cooperativa quando 
essas forças policiais os obrigaram a sair da cama, cerca das 
quatro horas da madrugada, com o Intuito de os obrigar 
a assinar um documento comprovativo da entrega voluntária 
do lagar e restantes instalações. 

Nada deteve, porém, as chamadas forças da ordem - que 
não Iam ali dialogar com os trabalhadores, exactamente 
porque Iam ali cumprir ordens do ministro Barreto e do 
secretário Portas, que enchem a boca e põem os olhos em 
alvo a falar de «democracia», mas que têm o coração cheio de 
ódio aos trabalhadores, que têm o coração ao lado dos 
agrários e, por isso, não sabem conversar, combinar, ouvir 
os que trabalham; por Isso só souberam a linguagem da 
força e os métodos da violência. 

Sem respeito por coisa nenhuma, os haveres da 
cooperativa foram levados abusivamente para um casão da 
Câmara, que não tinha quaisquer condições para os 
albergar, e outros foram depositados na rua. 

Estava assim dado mais um passo para a realização da 
reforma agrária «democrática» do ministro Barreto. 

É evidente que toda esta actuação arbitrária fez Juntar no 

lugar membros da cooperativa, trabalhadores e outros 
elementos da população de Campo Maior. Pode calcular-se 
o seu estado de espirito. E pode calcular-se a legítima revolta 
de que ficaram possuidos quando agrários da região 
começavam a passar peio local fazendo-lhes gestos 
indecorosos e W de vitória com os dedos. Assim procedeu, 
por exemplo, a espanhola Consuelo Cunha, que entrou 
depois para casa do dirigente da CAP Caldeira, e de lá fez 
fogo com uma caçadeira contra o povo, ferindo uma criança 
de sete anos, a avó que a acompanhava e um trabalhador 
- provocando o desespero do povo e alguns actos 
inconsiderados. 

Como procederam as forças da ordem? Impediram os 
provocadores de actuar? Prenderam a espanhola? Não. 
É claro que não. Carregaram sobre o povo violentamente, 
ferindo várias pessoas. É este o conceito de ordem do MAP. 

Infelizmente os acontecimentos não se ficaram por aqui. 
No dia seguinte, 1 de Julho, a PSP de Campo Maior prendeu 
oito assalariados e pequenos agricultores, acusando-os 
- parece - de desobediência às autoridades, crime que teria 
sido cometido na véspera, durante os acontecimentos já 
referidos. 

Numa Câmara onde se sentam tantos técnicos do direito, 
escuso-me de demonstrar a ilegalidade de tais prisões. Mas 
permlto-me lembrar aos senhores deputados que era assim 
mesmo que se procedia antes do 25 de Abril. 

Presentes no dia seguinte, 2 de Julho, ao Juiz de 
Instrução, este declarou a prisão ilegal e mandou em pazos 
detidos, que contudo foram obrigados pela PSP a passar 
uma noite na prisão, durante a qual, segundo contam, foram 
vítimas de várias provocações e ameaças. 

Tudo isto é feito em nome de um «governo socialista». 
Tudo Isto é feito, segundo diz o ministro Barreto, para pôr 
termo à «ilegalidade» que reinaria no Alentejo, para ali 
Implantar o «Estado de direito». Tudo Isto é feito, segundo 
proclama o ministro Barreto, para que haja uma «reforma 
agrária democrática», que proteja os pequenos e médios 
agricultores, «vítimas» dos trabalhadores rurais. 

Enfim... não subi a esta tribuna para me rir. O que se está 
a passar na zona da Reforma Agrária começa a ser uma 
tragédia - para os trabalhadores agrf colas, para os pequenos 
e médios agricultores que têm no trabalho da terra o sou 
sustento; para a economia nacional, que está já a sofrerevai 
sofrer multo mais as gravíssimas consequências de toda 
a arbitrariedade e violência que o MAP está sll 
a desencadear; para a Democracia, que tem na Reforma 
Agrária um dos seus pilares fundamentais e nos 
trabalhadores agrícolas e pequenos e médios agricultores 
os seus maiores defensores. 

Controlo operário 

A Assembleia da República discutiu legislação sobre controlo 
operário e comissões de trabalhadores, nomeadamente um 
projecto de lei apresentado pelo PCP sobre controlo operário_ 
Dessa discussão, em que intervieram os deputados do PCP 
Domingos Abrantes e Vital Moreira, daremos no próximo número 
um relato mais pormenorizado, que lhe é devido pela importância 
que este tema indiscutivelmente tem na consolidação da 
democracia. 


